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LicnNça AMBIENTAL ÚNICA - LAU Nq 313/20-01 1" Alteração

CNPJ/CPF: 2 1 .261 .005/0003-00

FoNr: (92)99534-9463

REGISTRo No IPAA}{: 1012.0717

ArrvrDADE: lndúsúia Madeireira - Depósito de carvão

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rua Humaitá, no 204, Bairro Cachoeirinha, nas
coordenadas geográficas -03'08'47,7" S e -60"00'26,7" W, Manaus -AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento de um depósito de a comercialização de
madeira beneficiada, lenha e carvão, permitindo o ensacamento no
empreend imento'.

PorENcrALPoLUrDoR/DEcRADloon: Pequeno Ponrr:Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrÀ LrcENÇA: 802 D|AS.

.r: r.-ri:!-: il
. Estâ licença é composta de 22 restrições e/ou condições constântes no verso, cujo nâo

cumprimento/âtendimento suj€itârá a sua invalidação e/ou as penalidades previstas em normâs.
. Esta licença nâo comprovâ trem substitui o docum€oto de propriedade, de posse ou d€ domínio do

imóvel.
o Esta licença deve permânecer na localizaçâo. da atividade e exposta de formâ visível (frente e

verso).

Manaus, 26 de Novembro de 2024

Rosa Marie liveira Geissler Juliano Marcos te de Souza
Técnica Diretor P nte

www ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAM'l
i nstagrâm.comi @ipaam.am
facebook. com/@ipaamAM

gEbinete@ ipaam.am. gov.br
Fone:(g2) 21234721 t 2123-6731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dez, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM
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GOVENNO OO ES?ADO
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O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM"
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que auÍoriza a'.

INTEREssADo: Carvão Dubom Ltda.

ENDEREÇo eARA coRREspoNDÊNcIA: Rua Humaitá, no 204, Bairro Cachoeirinha,
Manaus-AM.

INscRrÇÃo Esrrou,lr-: 05.382. 1 91 -2

E-uall: mmcc_2006@hotmail.com

PRocEsso Ne: 07 62 12021 -04
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU N" 3I3/20-0I I" AITETAçâO
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O pedido de licenciâm€nto e a resfrectiva concessão da mesm4 só tel.1{ validade quando publicada Dirírio OÍicial do Estado.
peÍiódico regional looal ou local de gmnd€ circulaçâo, em meio eletrônico de comuÍicaçâo mantido pelo IPAAM, ou nos mumis
das hefeituÍas e Cemar.s Municipais, conforme âí.24, da L€i n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;
Id€ntificaÍ a Àrcâ do empreendineDto com placÀ confoÍme modelo [PAÁM.
A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverâ ser Íequerida num prazo minimo de 120 dirs. antes do vencimento.
confôrme art.23, da Lei n".1.785 de 24 dejulho de 2012;
A pÍesente Lic€nça estí sendo concedida com basqnas infoÍmaçôes constantes no pmccsso n'. 07621202144.
Toda e qualqueÍ modificáçAo introduzida no projeto aÉs a emissão da Licença poderá implicar na sua automálica invalidaçâo.
devendo s€Í solicitada nova Licença, com ônus pam o interessado.
Esta Licença é válida apenas pam a localizâçeo, atividade e finalidade constante nâ mesma, devendo o inleÍessâdo comunicaÍ âo
IPAAM quando houver mudança de qualquer uÍn destes itens.
Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhuin documento exigido pela L€gislaçào Federal, Esladual e Municipal.
CumpriÍ com as medidas de minimizaçâo dos irnpactos descntos no Projeto de Implantaçao.
O armaz€namento temponirio dos residuos do €mpre€ndim€nto deverá ser realizado ern losal apropriado ê destinados. conf'ormê
Plano de cerenciâmeÍlto de Residuos Sólidos - PGRS apÍovado pelo IPAAM, até que seja realizada a destinaçâo dos mesmos.

É proibido o lançamento de residuos in natura, poÍ t€mpo indetsrmmado, e sua queinú a céu ahrto oü em recipientes. instâlações

e equipamentos não liceDciados paÉ €ssa finalidade ou em desacordo com o projeto apÍovado.
Adotar o sistema eletrônico de controle de produtos florssteis (sistems DOF) para a enÍâdâ e saida de mâléria prima florestal.
inclusive os resíduos industriâis (exceto serragem), informando ainda: a) a conversão de produlos florestais poÍ meio do
procesümento industrial ou processo semimêcaÍrizsdo, Íespeitaído os limites má(imos de coeficiente d€ rendimento
volumétrico; b) a deíiíação final par. op€raçõ€s que resultarn na saida do pÍodulo florestal do fluxo de controle. mediânte a sua

utilizÁção ou aplicaçâo final, ou pelâ transformação em pmduto âcabado pâra efeito de atualizzção conábil junto ao Sistema

DOF.

Quâlquea p€ssoa, fisica ou juridica, que explore, industrializ€, benêficiq utilizo e consuma produtos e subpÍodutos florcstais esüi

obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua origem (AÍ. l0 da L€i 2.416/96) d€vendo manter €m arquivo na empresa o romaneio
dos pÍodutos, DOF e rcspectiyas Notas Fiscais, além de rnanteÍ a matéria prima orgânizâda por tipo e espécie. objetivando a

râstreabilidade e corferêÍlcia dumnte as opeÍa{ôes de monitoÍamento ê fiscalização de forma a permilir o Íastreámento da madeim
desde a suâ localiz8ção na Íloresta.
O volume ffsico dos pÍodutos florestais contabilizrdos no Pátio deve ser uma representaçâo Íiel do saldo no sistemâ DOF.
devendo o usuário realizar o conÍole e malrteÍ atuâlizado os seus estoques diariaDente, sendo a admitida variação de até l0%
(dez por cento) nas dimensões das p€ças de madeira serrada, desde que nilo ulÍâpasse l07o (dez poÍ cento) do volume total em

estoque ou em carg& estando o usuário sujeito às sanções previstas na legislação ambiéntal em cqso de desconformidade entre os

sâldos contâbilizados e as quaítidades dos estoques fisicos existentes.

Eventuais divergênciss contáb€is, inclusive pÍovenientes de perdas Íesiduais em trânsporte ou armâzenâ8em, incêndios.
intempéries ê outras, devcÍiio seÍ im€diâtamente infoÍúladas ao IPAÁM qu€, mediante análise do mérito. promoveÉ os devidos
ãjustes administrativo§, sem pÍejulzo de eventuais sançõ€s administÍativas cabÍveis. em caso de comprovada conduta irregulaÍ por
parte do usuário.
Manter atualizadâs diariament€ as tabelas de romaneio. apresefltando-as aos órgãos ambientais compelentes duranle as vistorias

lebnicas e fi scalizaçõ€s.
DeveÍão constaÍ no romaneio no minimo, pÍoduto, nome l,trlgaÍ, espécie, espessuÍa. largum, comprimento. rúmero de peças.

volume mélodo omélrico
Produto Especie Nome vulgâr Esp. Larg. Comp N" de p€ças Vol (mr)

DeveÍeo. obriEatoriamente, acompânh.r o ftanspoÍte dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal e o româneio pam

conferêÍria pelo qestinarihio, bem como de €quipes de fiscalização.
A entrada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo tÍanspon€ §€jâ considerado econômica ou logislicamente inviável
deveÍá ser devidamente juíifi cadâ.
lndicios de comeÍcializâção irregulaÍ de cÍéditos no sistemâ DOF conslatados por meio da análise dos Íelatórios de atividades.
acompânhamento do sistema DOF, monitoramênto remoto ou de vistoriaífiscaliz ção podem acarretaÍ na suspensâo do pátio.

No câso de descunprimento das .estriçõevcoodicionantes podeá ser realizÀda a suspensão do acesso ao sistema DOF de forma
preventiva poÍ l5 (quinze) ou cautelar (com pnzo indeterminado), e caso confiÍmadas inegularidâdes ou a cornerciâlização
irÍ€gular de créditos no sislema DOF pod€ú ser pÍocedida a suspenseo e/ou cancelameíto da Licença.
O detentor e o responsável técnico do empreendimento se sujeitâm às sânçôes administrativas nâ medida de sua culpabilidade.

A corc$slo dcst Lic.trçr iúvrlidr qúrlqu.r outro documclto Gxpedidp p€lo IPAAM, pf,rr rutorizs§ro dr atividrdc â que

, mcsftr s. r.ÍaÍê
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